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EXECUTIVO

GABINETE DO GOVERNADOR

DECRETO N°1.429, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015
Institui o Comité Gestor de Politicas Estaduais de Ciéncia,
Tecnologia e Inovagéo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA, usando das atribuicdes
que lhe séo conferidas pelo art.135, inciso VII, da Constituicdo
Estadual,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Comité Gestor de Politicas Estaduais de
Ciéncia, Tecnologia e Inovagéao, com a finalidade de coordenar e
supervisionar, de forma articulada, a execucao das politicas de
Ciéncia, Tecnologia e Inovagdo, no ambito do Estado do Para.

8§ 1° O funcionamento do Comité Gestor de Politicas Estaduais de
Ciéncia, Tecnologia e Inovacao nédo implica em criagdo de cargos
e de novas despesas para o Estado.

§ 2° O Comité Gestor de Politicas Estaduais de Ciéncia, Tecnologia
e Inovacgédo sera vinculado a Secretaria de Estado de Ciéncia,
Tecnologia e Educagdo Técnica e Tecnoldgica - SECTET.

Art. 2° O Comité Gestor de Politicas Estaduais de Ciéncia,
Tecnologia e Inovagéo é integrado por 4 (quatro) membros, com
a seguinte composicao:

| - o Secretario de Estado de Ciéncia, Tecnologia e Educagédo
Técnica e Tecnoldgica, que exercera a funcao de Presidente do
Comité;

Il - o Diretor-Presidente da Fundacdo Amazdnia de Amparo a
Estudos e Pesquisas - FAPESPA;

111 - o Presidente da Empresa de Tecnologia da Informagéo e
Comunicagédo do Estado do Para - PRODEPA;

1V - o Reitor da Universidade do Estado do Para - UEPA.

8§ 1° Cada instituicdo que compde o Comité Gestor devera
indicar um membro suplente, que substituira o titular em suas
eventuais auséncias.

§ 2° A participacdo dos representantes no Comité Gestor dar-
se-a sem prejuizo do desempenho de suas fungdes regulares,
sendo considerada servigo publico relevante e de carater néo
remunerado.

§ 3° A coordenagdo do Comité Gestor cabera a Secretaria de
Estado de Ciéncia, Tecnologia e Educagdo Técnica e Tecnoldgica
- SECTET, a quem competira garantir o apoio administrativo e
0s meios necessarios ao pleno funcionamento de suas acdes e
atividades.

Art. 3° O Comité reunir-se-a, ordinariamente, 1 (uma) vez por
més e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu
Presidente.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

PALACIO DO GOVERNO, 13 de novembro de 2015.
SIMAO JATENE

Governador do Estado

DECRETO N°1.430, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015

Institui o Comité Gestor Intersecretarial de Educacgéo Profissional
e Tecnolégica do Estado do Para - CGIEP e da outras providéncias.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA, no uso das atribuigées
que Ihe sdo conferidas pelo art. 135, inciso VII, da Constituicdo
Estadual, e
Considerando que a Lei Estadual n® 8.096, de 1° janeiro de
2015, estabelece modelo de governanga baseado em resultados,
dentre eles o da busca continua na melhoria dos indicadores
econdmicos, sociais e humanos no Estado do Para,
DECRETA:
Art. 1° Fica instituido o Comité Gestor Intersecretarial de
Educacéo Profissional e Tecnoldgica do Estado do Para - CGIEP,
com a finalidade de planejar, promover e coordenar os programas
de formagéo profissional nos niveis técnico, tecnoldgico, de pos-
graduacgdo, formagdo inicial e continuada, de qualificagcdo e
certificagcdo de habilidades profissionalizantes, na busca continua
da melhoria dos indicadores econdémicos, sociais e humanos no
Estado do Para.

§ 1° O Comité Gestor Intersecretarial serd responsavel pela
promogdo e instalagdo do Férum Permanente de Educagédo
Profissional e Tecnolégica - FPEP, a ser constituido por
representantes governamentais e ndo governamentais, cujas
atividades estejam direta ou indiretamente relacionadas a
Educacgdo Profissional e Tecnoldgica para, de forma coletiva,
conforme as possibilidades e missdo de cada entidade,
implementar agfes articuladas e complementares entre si de
fomento & educacao profissional em todo o Estado, conforme as
vocacdes regionais.

§ 2° O funcionamento do Comité Gestor e do Férum Permanente
de Educacao Profissional e Tecnolégica - FPEP n&do implicam em
criagdo de novas despesas para o Estado.

§ 3° O Comité Gestor e do Férum Permanente de Educacéo
Profissional e Tecnoldgica - FPEP serdo vinculados a Secretaria de
Estado de Ciéncia, Tecnologia e Educagdo Técnica e Tecnologia
- SECTET.

Art. 2° O Comité Gestor é integrado por 09 (nove) membros
titulares, com a seguinte composicao:

| - o Secretario de Estado de Ciéncia, Tecnologia e Educagédo
Técnica e Tecnoldégica;

Il - o Secretério de Estado de Educacéo;

Il - o Secretario de Estado de Assisténcia Social, Trabalho,
Emprego e Renda;

IV - o Secretario de Estado de Desenvolvimento Econémico,
Mineracao e Energia;

V - 0 Secretéario de Estado de Desenvolvimento Agropecuario e
da Pesca;

VI - o Secretério de Estado de Cultura;

VIl - o Secretéario de Estado de Turismo;

VIII - o Secretario de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade;
IX - o Secretéario de Estado de Saude Publica.

§ 1° Cada instituicdo que compde o CGIEP devera indicar um
membro suplente.

§ 2° O membro suplente substituird o titular em suas eventuais
auséncias.

§ 3° Poderéo ser convidados a participar do CGIEP outros 6rgéos
da Administragdo Publica do Poder Executivo Estadual, a partir
dos seus interesses afins.

8§ 4° Os titulares das Secretarias relacionadas nos incisos
I a IX deste artigo deverdo encaminhar os nomes de seus
representantes, titulares e suplentes, a Secretaria de Estado de
Ciéncia, Tecnologia e Educagdo Técnica e Tecnoldgica, no prazo
maximo de 10 (dez) dias, contados da data da publicacdo deste
Decreto.

§ 5° A participagdo dos representantes no CGIEP dar-se-a
sem prejuizo do desempenho de suas funcdes regulares,
sendo considerada servigo publico relevante e de carater néao
remunerado.

§ 6° A coordenag&do do CGIEP cabera a Secretaria de Estado de
Ciéncia, Tecnologia e Educacgéo Técnica e Tecnoldgica - SECTET,
a quem competird garantir o apoio administrativo e os meios
necessarios ao pleno funcionamento das ag¢des e atividades do
Comité.

Art. 3° O Férum Permanente de Educacdo Profissional e
Tecnoldgica do Estado do Para - FPEP, de que trata o § 1° do
art. 1° deste Decreto, sera constituido por 1 (um) representante
titular e 1 (um) suplente, de instituicdes publicas e privadas,
a serem definidas, posteriormente, de forma a garantir a
legalidade, a impessoalidade, a publicidade, a razoabilidade e
a eficiéncia da integracdo da Politica Estadual com a Politica
Federal e as municipais de Educacao Profissional e Tecnolégica e
atendera a seguinte composicéo:

| - representantes designados pelas Secretarias que integram o
CGIEP, nos termos dos incisos | a IX do art. 2°;

Il - representantes de instituicdes e entidades representativas
publicas e privadas, vinculadas direta e/ou indiretamente a
educagéo profissional e tecnolégica.

Paragrafo Ginico. A designacgédo dos representantes das instituicdes
e entidades publicas e privadas dar-se-4& sem prejuizo das
atribui¢cdes normais dos indicados, por ser considerado servigo
publico relevante de carater nao remunerado.

Art. 4° As diretrizes, organizagdo, funcionamento e disposicdes
gerais do CGIEP serdo estabelecidos em regimento interno,
que dispora também sobre a formacgéo e a atuagdo de Camaras
Técnicas, com atribui¢des definidas de acordo com as atividades

finalisticas de cada participe, sendo responsaveis por articular,
desenvolver estudos, elaborar propostas e encaminhar temas
especificos que deverdo compor a agenda de trabalho em apoio
a formulacéo de politicas de educacgéo profissional e tecnolégica
no Paréa.

8§ 1° O Comité Gestor aprovara, por maioria absoluta, o

regimento interno.

§ 2° O regimento interno do CGIEP devera ser publicado no
Diario Oficial do Estado no prazo de 60 (sessenta) dias apds a
instalagdo do Comité.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

PALACIO DO GOVERNO, 13 de novembro de 2015.
SIMAO JATENE

Governador do Estado

DECRETO DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA, usando das atribuicdes
que lhe sdo conferidas pelo art.135, inciso Ill, da Constituicdo
Estadual, e
Considerando a necessidade de cumprimento da liminar proferida
nos autos do Mandado de Seguranga impetrado por ILZA MELO
DA SILVA PARENTE (Processo n°. 0000726-22-2014.814.0000),
na qual recomenda a exclusdo do impetrante do quadro da
Fundacédo Carlos Gomes;
Considerando os termos do oficio n°. 4121/2015-PGE-GAB-
PCTA, datado de 27 de outubro de 2015, constante do Processo
n°. 2015/472305;
RESOLVE:
Art. 1° Tornar sem efeito a nomeacgéo de ILZA MELO DA SILVA
PARENTE, o qual foi nomeado na condicdo sub judice para o
cargo de Técnico em Administragdo e Finangas — Pedagogia, por
meio do Decreto de 27 de janeiro de 2015, publicado no Diéario
Oficial do Estado n°. 32.817, de 28 de janeiro de 2015.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

PALACIO DO GOVERNO, 13 DE NOVEMBRO DE 2015.
SIMAO JATENE

Governador do Estado

DECRETO DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA, usando das atribuicdes
que lhe sdo conferidas pelo art. 135, inciso Ill, da Constitui¢édo
Estadual, e
Considerando os termos do Oficio n°®. 491/2015 da Fundacédo
Amazodnia de Amparo a Estudos e Pesquisas do Para - FAPESPA,
datado de 5 de outubro de 2015;
Considerando que o candidato a seguir relacionado, aprovado e
nomeado no Concurso Publico C-168 da Fundagdo Amazonia de
Amparo a Estudos e Pesquisas do Para - FAPESPA, ndo tomou
posse dentro do prazo previsto em lei, conforme Processo n°.
2014/538774;
Considerando o Despacho Analitico n°. 0894/2015 da
Procuradoria-Geral do Estado,
RESOLVE:
Art. 1° Tornar sem efeito, com base nos termos do art. 22, §
3°, da Lei n°. 5.810, de 24 de janeiro de 1994, a nomeacédo do
candidato relacionado neste Decreto, o qual foi nomeado para
exercer o cargo a seguir discriminado, com lotagdo na Fundacédo
Amazodnia de Amparo a Estudos e Pesquisas do Para - FAPESPA.
CARGO: TECNICO EM GESTAO DE DESENVOLVIMENTO, CIENCIA,
TECNOLOGIA E INOVAGAO - CIENCIAS SOCIAIS
WELLINGTON CEZAR DE ANDRADE SOUZA
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

PALACIO DO GOVERNO, 13 DE NOVEMBRO DE 2015.
SIMAO JATENE

Governador do Estado



